
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 367.362 - SP (2013/0187911-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ROSE ANE AUGUSTO MARIANO 
ADVOGADO : ROSE ANE AUGUSTO MARIANO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. É deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica os 
dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido, o que atrai a 
incidência, por analogia, do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 
2. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 367.362 - SP (2013/0187911-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSE ANE AUGUSTO MARIANO 

contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial. 

Nas razões do regimental, a agravante alega que "foi declinado no corpo do 

recurso a violação ao art. 1.228 do atual Código Civil e art. 524 do Código Civil de 1916 e do art. 

5º, inciso XXII da Constituição Federal" (e-STJ fl. 193).

Por fim, repisa argumentos do recurso especial.

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 367.362 - SP (2013/0187911-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

 A insurgência não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, a deficiência na fundamentação recursal restou 

evidenciada, haja vista que a recorrente não indicou especificamente quais os 
artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, 
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos. Consectariamente, 
incide a Súmula nº 284/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia'.

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DE DISPOSITIVO LEGAL 
TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF.
1.- No tocante aos artigos 334, inciso II e III, 515, §§ 1º e 2º do 
Código de Processo Civil, verifica-se que o Recurso Especial em 
exame esbarra em óbice formal intransponível, consistente na 
ausência de indicação precisa do dispositivo legal tido por violado. 
Tal deficiência, com sede na própria fundamentação da insurgência 
recursal, impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, 
neste Tribunal.
2.- Inexiste omissão ou ausência de fundamentação, não 
constando do acórdão embargado os defeitos previstos no artigo 
535 do Código de Processo Civil, quando a decisão embargada 
tão-só mantém tese diferente da pretendida pela parte recorrente.
3.-  Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar 
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
4.- Mantém-se inalterada a conclusão do acórdão recorrido, se o 
especial não impugna o fundamento nele adotado (Súmula 
283/STF).
5.- Agravo Regimental improvido'
(AgRg no AREsp 409.624/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 04/12/2013).

'PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO 
STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1 - O recurso especial da agravante encontra-se deficientemente 
instruído, porquanto não fez referência a qualquer violação de 
dispositivo infraconstitucional. Aplicação analógica do enunciado 
sumular n. 284 do STF.
2 - O conhecimento de recurso fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da Constituição Federal, por divergência jurisprudencial, requer 
que o recorrente realize o devido cotejo analítico, demonstrando, 
de forma clara e objetiva, a suposta incompatibilidade de 
entendimento e a similitude fática entre as demandas, conforme 
disposto no art. 541, parágrafo único, do CPC e no art. 255, §§ 1º e 
2º, o que não ocorreu neste caso.
3 - Agravo Regimental não provido'
(AgRg no AREsp 360.275/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 02/05/2014).

Ademais, observa-se que o Tribunal de origem resolveu a questão 
com base no acervo fático-probatório dos autos. Eis o acórdão impugnado, 
transcrito no que interessa à espécie:

'A autora, ainda que advogada funcionando em causa própria, 
foi pessoalmente intimada a dar andamento ao feito no prazo de 
48 horas (fls. 77/78). Quedou-se, contudo, inerte à intimação 
judicial, vindo a fazê-lo após 03 meses, quando já prolatada a r. 
sentença de extinção processual (fls.82/83).
Nada justifica prolongada desídia. Ainda que os réus tenham 
praticado ilícito criminal (fls. 82, fine), à autora cabia dar andamento 
ao feito regularmente, já que o processo não pode se eternizar, 
aguardando a manifestação da parte interessada.
De outra parte, o alegado falecimento da corré Edna Felicio Costa 
não possibilita, per si, a suspensão processual vindicada. Primeiro 
porque a alegação só veio a lume após a extinção do feito, logo, 
manifestamente tardia. Ainda que assim não fosse, não foi 
apresentada a certidão de óbito da demandada, única forma de 
comprovação do alegado' (fl.112 - grifo nosso).

Assim, diante da conclusão a que chegou o colegiado, não é 
possível revisar a ocorrência ou não de desídia da autora em dar andamento ao 
feito, bem como verificar  se a autora acostou aos autos certidão de óbito de um 
dos réus com objetivo de suspender o processo, tendo em vista que, para isso, 
seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial, em face do óbice contido na Súmula 
nº 7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial'. 

A propósito:
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'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O recurso especial que não enfrenta os dispositivos legais 
indicados como violados não deve ser conhecido. Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
2. Avaliar se houve desídia do exequente capaz de permitir a 
ocorrência de prescrição intercorrente demanda o revolvimento de 
matéria fático-probatória. Vedação da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 
753.383/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 01/02/2013) 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 156/158).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0187911-0 AREsp 367.362 / SP

Números Origem:  01384452320088260000  1384452320088260000  185122006  200618512  20062182  
201301879110  21822006  4770120060185121  62282346  994081384454

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSE ANE AUGUSTO MARIANO
ADVOGADO : ROSE ANE AUGUSTO MARIANO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSE ANE AUGUSTO MARIANO
ADVOGADO : ROSE ANE AUGUSTO MARIANO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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